
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.870 - RJ  (2013/0409089-7)     

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO : RAONI DA TERRA DO SOL EVANGELISTA TEIXEIRA 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FULCRO NO ART. 
557, § 1.º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 5.º, 
INCISO II, DA RESOLUÇÃO N.º 08/2008 DESTA CORTE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA N.º 1.166.251/RJ. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 124 DA LEI N.º 7.210/84 EM 
CONSONÂNCIA COM O OBJETIVO DE REINTEGRAR 
GRADUALMENTE O CONDENADO À SOCIEDADE. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
Representativo da Controvérsia n.º 1.166.251/RJ, a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que é 
possível a concessão de um maior número de saídas temporárias de 
menor duração, uma vez respeitado o limite de 35 dias por ano fixado 
pelo art. 124 da Lei de Execução Penal, na medida em que o intuito é 
de reintegrar gradualmente o condenado à sociedade.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.870 - RJ (2013/0409089-7)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RAONI DA TERRA DO SOL EVANGELISTA TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte, com espeque no art. 

557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 5.º, inciso II, da Resolução n.º 08/2008, que 

restou assim decidida: 

"In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto 
parcial com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão 
pela qual, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 5º, inciso II, da 
Resolução STJ n.º 8/2008, dou parcial provimento ao recurso especial para 
afastar a concessão automática das saídas temporárias e determinar a 
manifestação motivada do Juízo da Execução, com intervenção do 
Ministério Público, em cada uma delas, ressalvando a legalidade da 
concessão de um maior número de saídas temporárias de menor duração, 
desde que respeitado o limite máximo de 35 (trinta e cinco) dias por ano." 
(fl. 192)

Posteriormente, o feito foi redistribuído para minha relatoria (fl. 203).

O Parquet sustenta que as saídas temporárias devem ter o limite máximo de 07 

dias e de 05 períodos, com intervalo mínimo de 45 dias, nos termos do art. 124 da Lei n.º 

7.210/84. Objetiva, portanto, que o recurso especial seja provido em sua íntegra. 

Pede, assim, a reconsideração da decisão hostilizada. Caso contrário, pugna pela 

apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.870 - RJ (2013/0409089-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, COM FULCRO NO ART. 557, § 1.º-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 5.º, INCISO II, DA RESOLUÇÃO N.º 
08/2008 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA N.º 1.166.251/RJ. SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 124 DA LEI N.º 7.210/84 
EM CONSONÂNCIA COM O OBJETIVO DE REINTEGRAR 
GRADUALMENTE O CONDENADO À SOCIEDADE. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
Representativo da Controvérsia n.º 1.166.251/RJ, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que é possível a concessão de um 
maior número de saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado o 
limite de 35 dias por ano fixado pelo art. 124 da Lei de Execução Penal, na 
medida em que o intuito é de reintegrar gradualmente o condenado à sociedade.

2. Agravo regimental desprovido.
  

  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A parte Agravante sustenta que as saídas temporárias devem ter o limite máximo 

de 07 dias e de 05 períodos, com intervalo mínimo de 45 dias, nos termos do art. 124 da Lei n.º 

7.210/84. 

No entanto, esse entendimento não merece prosperar. 

A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 

1.166.251/RJ, concluiu que as saídas temporárias, mais do que benesses concedidas ao 

condenado, consubstanciam-se em direito quando cumpridos os requisitos, e visam à sua 

reinserção gradual na sociedade, sendo uma forma de permitir ao Juiz da execução a análise de 

sua adaptação ao meio aberto, para concessão de futuros benefícios, como a progressão para o 

regime aberto ou o livramento condicional.

Assim, em atenção ao princípio da ressocialização, a concessão de um maior 

número de saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado o limite de dias imposto na 

Lei de Execuções, alcança o objetivo de reintegrar gradualmente o condenado à sociedade, como 
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se observa da seguinte ementa: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. 
CONCESSÃO DE SAÍDAS TEMPORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
DELEGAÇÃO DE FUNÇÃO JURISDICIONAL AO ADMINISTRADOR DO 
PRESÍDIO. LIMITE ESTABELECIDO EM 35 (TRINTA E CINCO) DIAS POR 
ANO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 124 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS 
EM CONSONÂNCIA COM O OBJETIVO DE REINTEGRAR 
GRADUALMENTE O CONDENADO À SOCIEDADE. LEGALIDADE. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO 
ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, DO CPC.

1. A autorização das saídas temporárias é ato jurisdicional da 
competência do Juízo das Execuções Penais, que deve ser motivada com a 
demonstração da conveniência de cada medida.

2. Não é possível delegar ao administrador do presídio a 
fiscalização sobre diversas saídas temporárias, autorizadas em única 
decisão, por se tratar de atribuição exclusiva do magistrado das execuções 
penais, sujeita à ação fiscalizadora do Parquet.

3. Respeita o limite imposto na legislação federal a conjugação dos 
critérios preconizados no art. 124 da Lei de Execução Penal, para 
estabelecer limite máximo de saídas temporárias em 35 (trinta e cinco) dias 
anuais.

4. Em atenção ao princípio da ressocialização, a concessão de um 
maior número de saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado 
o limite de dias imposto na Lei de Execuções, alcança o objetivo de 
reintegrar gradualmente o condenado à sociedade.

5. Assim, deve ser afastada a concessão de saídas automatizadas, 
para que haja manifestação motivada do Juízo da Execução, com 
intervenção do Ministério Público, em cada saída temporária, ressalvando, 
nos termos do art. 124 da Lei de Execuções Penais, a legalidade da fixação 
do limite máximo de 35 (trinta e cinco) dias por ano. Jurisprudência do STJ 
reafirmada.

6. Recurso especial conhecido e provido, com determinação de 
expedição de ofício, com cópia do acórdão devidamente publicado, aos 
tribunais de segunda instância (art. 6º da Resolução STJ n.º 08, de 
07/08/2008), com vistas ao cumprimento do disposto no art. 543-C, § 7º, do 
CPC, bem como à Presidência desta Corte Superior, para os fins previstos 
no art. 5º, inciso II, da aludida Resolução." (REsp 1166251/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 04/09/2012)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0409089-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.424.870 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00099784520138190000  03667373120058190001  2005024146  201325450182  
3667373120058190001  99784520138190000

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : RAONI DA TERRA DO SOL EVANGELISTA TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RAONI DA TERRA DO SOL EVANGELISTA TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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